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Declaração de União Estável

Eu_____________________________________________________________________________ nº RG _________________________________ sob o nº CPF ________. ________. ________-_____ 
[bookmark: _GoBack]declaro para devidos fins, que que vivo em União Estável com ___________________________________________________________________________ nº RG _________________________ sob o nº CPF ________.________.________-_____ ambos domiciliados a Rua _______________________________________________________________ nº ________________ a cidade de ________________________________________________ desde _______/_______/___________.

Juridicamente capazes, declaramos, sob   as   penas   da   Lei, que   convivemos   em união   estável, de natureza familiar, pública e duradoura, nos termos dos artigos 1.723 e seguintes do Código Civil Brasileiro, Título III – “Da União Estável”.
Declaramos, ainda, que estamos cientes das penas previstas no Art. 299 do Código Penal Brasileiro, caso seja comprovada a falsidade nesta declaração.
Ciente de que os dados informados acima são verdadeiros, autorizo a Assistente Social representando a Univali, responsável pela fiscalização da bolsa CAU Filantropia, a confirmar e verificar as informações acima prestadas in loco. 
Por esta ser expressão da verdade, firmo o presente com a minha assinatura.


____________________, ________de____________________________de __________________     


   

_________________________________________________________
 Assinatura cônjuge 1/ CPF: _______. ________. _______ - ______



_________________________________________________________
 Assinatura cônjuge 2 / CPF: _______. ________. _______ - ______

Dispõe o Artigo 299 do Código Penal Brasileiro: “Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração  falsa ou diversa da que devia ser escrita,  com o  fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre  fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular.” 
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